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Inclusão no contexto escolar: estado do  
conhecimento, práticas e proposições

	 Flávia Eloisa Caimi*
Rosângela Nunes da Luz**

Resumo
O estudo focaliza as tendências de produção científica concernentes à Educação In-
clusiva, elegendo como fonte de dados primários a Revista Brasileira de Educação 
Especial, observado o recorte temporal 2005-2015. Com o objetivo de sistemati-
zar as alternativas/proposições que vêm sendo gestadas e efetivadas no âmbito da 
pesquisa acadêmica frente ao tema da inclusão escolar, constituiu-se uma pesquisa 
bibliográfica, do tipo estado do conhecimento, tomando como corpus 41 artigos 
publicados na referida revista, interpelando-os com indagações dessa natureza: quem 
são os pesquisadores e quais suas procedências? Quais os procedimentos metodo-
lógicos adotados nas pesquisas? Que campos e objetos de estudo são privilegiados? 
Quais as críticas e alternativas/proposições apontadas nos trabalhos para a prática da 
Educação Inclusiva? Dentre os resultados da pesquisa destaca-se: a necessidade da 
aquisição continuada de conhecimentos que auxiliem na formação de visão, postura 
e ações alinhadas ao processo inclusivo; a exigência de comprometimento e dispo-
nibilidade dos sujeitos envolvidos com a inclusão, única via que viabiliza aos alunos 
oportunidades de participar e potencializar suas habilidades; a superação da inclusão 
escolar como modelo imposto pelo governo, que generaliza e formata diferenças em 
semelhanças; a participação e o apoio da sociedade, dos órgãos governamentais e de 
toda a comunidade escolar como condição essencial para que a inclusão dos alunos 
com deficiência se efetive com a qualidade e celeridade necessárias.  Assim, reforça-se 
a tese de que é necessário atender aos alunos com deficiência no sistema regular de 
ensino, de forma a promover a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal para todos 
os que ali se encontram.   

Palavras-chave: Estado do conhecimento; Educação inclusiva; Revista Brasileira 
de Educação Especial. 

* Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, Rio Grande do Sul, 
Brasil. 

** Mestre em Educação pela Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, Rio Grande do Sul, Brasil.
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Inclusion in the school context: state of knowledge, 
practices and propositions

Abstract
The study focuses on the trends of scientific production concerning Inclusive Educa-
tion, choosing as the primary data source the Brazilian Journal of Special Education, 
observed the temporal cut-off 2005-2015. With the objective of systematizing the al-
ternatives / propositions that have been developed and carried out in the scope of aca-
demic research in relation to the topic of school inclusion, a bibliographical research 
was developed, of the type of knowledge state, taking as corpus 41 articles published 
in the referred magazine, questioning them with questions of this nature: who are 
the researchers and what are their origins? What are the methodological procedures 
adopted in the research? What fields and objects of study are privileged? What are 
the criticisms and alternatives / propositions pointed out in the works for the practice 
of Inclusive Education? The results of the research include: the need for continuous 
acquisition of knowledge that helps in the formation of vision, posture and actions 
aligned with the inclusive process; the requirement of commitment and availability 
of the subjects involved with inclusion, the only way that enables students to parti-
cipate and potentialize their abilities; the overcoming of school inclusion as a model 
imposed by the government, which generalizes and shapes differences in similarities; 
the participation and support of society, government agencies and the entire school 
community as an essential condition for the inclusion of students with disabilities to 
be carried out with the necessary quality and speed. Thus, it is reinforced the thesis 
that it is necessary to attend to students with disabilities in the regular system of edu-
cation, in order to promote learning and personal development for all who are there. 

Keywords: Inclusive education; Mixed groups; Interaction.

Inclusión en el contexto escolar: estado del 
conocimiento, prácticas y proposiciones

Resumen 
El estudio enfoca las tendencias de producción científica concernientes a la Educaci-
ón Inclusiva, eligiendo como fuente de datos primarios la Revista Brasileña de Educa-
ción Especial, observado el recorte temporal 2005-2015. Con el objetivo de sistema-
tizar las alternativas/proposiciones que vienen siendo gestadas y efectivas en el ámbito 
de la investigación académica frente al tema de la inclusión escolar, se constituyó una 
investigación bibliográfica, del tipo estado del conocimiento, tomando como corpus 
41 artículos publicados en lo referido periodico, interpelándolos con indagaciones de 
esa naturaleza: ¿quiénes son los investigadores y cuáles son sus procedencias? ¿Cuáles 
son los procedimientos metodológicos adoptados en las encuestas? ¿Qué campos y 
objetos de estudio son privilegiados? ¿Cuáles son las críticas y alternativas / proposi
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ciones apuntadas en los trabajos para la práctica de la Educación Inclusiva? Entre los 
resultados de la investigación se destaca: la necesidad de la adquisición continuada 
de conocimientos que ayuden en la formación de visión, postura y acciones alineadas 
al proceso inclusivo; la exigencia de compromiso y disponibilidad de los sujetos in-
volucrados con la inclusión, única vía que viabiliza a los alumnos oportunidades de 
participar y potenciar sus habilidades; la superación de la inclusión escolar como mo-
delo impuesto por el gobierno, que generaliza y formatea diferencias en semejanzas; 
la participación y el apoyo de la sociedad, de los órganos gubernamentales y de toda 
la comunidad escolar como condición esencial para que la inclusión de los alumnos 
con discapacidad se efectúe con la calidad y celeridad necesarias. Así, se refuerza la 
tesis de que es necesario atender a los alumnos con discapacidad en el sistema regular 
de enseñanza, para promover el aprendizaje y el desarrollo personal para todos los 
que allí se encuentran. 

Palabras-clave: Estado del conocimiento; Educación inclusiva; Revista Brasileña 
de Educación Especial. Introdução.

Considerações introdutórias
A escolarização regular de crianças e jovens com deficiência tem gerado fortes 

inquietações acerca dos modos de desenvolver o processo inclusivo. Em muitos casos, 
se percebe que certo tipo de inclusão acontece por imposição das políticas públicas, 
no esforço de cumprir a lei, ou de tentar cumpri-la. Cotidianamente, ouve-se relatos 
informais de que muitos estudantes se encontram integrados na escola, mas não estão 
efetivamente inclusos. Isso porque os alunos ditos “incluídos” enfrentam dificuldades 
em realizar as atividades propostas e também em estabelecer uma convivência har-
moniosa e produtiva com os colegas e professores. Sabe-se que muitos desses alunos 
permanecem excluídos dentro do sistema escolar, não obstante a sua presença física 
nos espaços convencionais de estudo. Em tal cenário, cabe perguntar: que inclusão 
é esta que se está disseminando nas instituições escolares? Quais os principais obstá-
culos para a realização de práticas efetivamente inclusivas? Mediante quais condições 
humanas, pedagógicas e materiais se está atuando, para dar conta das prerrogativas 
legais em relação à Educação Inclusiva? 

Aproximar respostas a essas interrogações não pode ocorrer de modo desvin-
culado da perspectiva de que a educação é o alicerce de cada sujeito. Dito de outro 
modo, é pela educação que o sujeito transforma e amplia saberes que contribuam na 
construção de uma sociedade melhor para todos. Concretamente, essa construção 
requer certo grau de articulação entre o sistema educacional e toda a comunidade 
escolar, implicando mutuamente os alunos, suas famílias, professores, direção e fun-
cionários da escola.

Diante das inquietações acerca do conjunto de restrições que os alunos com 
deficiência enfrentam para socializarem-se no ambiente escolar, e também para de-
senvolverem as suas capacidades com o propósito de produzir aprendizagens que os 
ajudem a viver com dignidade na sociedade, justifica-se o presente estudo, orienta-
do pelo objetivo de reconhecer e analisar que alternativas estão sendo gestadas no 
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âmbito da produção científico-acadêmica, frente aos desafios da Educação Inclusiva.  
A problemática investigada está consubstanciada num conjunto de questões, assim 
formuladas: quem são os pesquisadores do campo e quais suas procedências? Quais 
os procedimentos metodológicos adotados nas pesquisas? Que campos e objetos de 
estudo são privilegiados? Quais as críticas e alternativas/proposições apontadas nos 
trabalhos para a prática da Educação Inclusiva na escola?

Para dar conta dos propósitos e intencionalidades do processo investigativo, 
empreendeu-se uma pesquisa bibliográfica do tipo estado do conhecimento. Nas 
produções acadêmicas, pesquisas conhecidas como “estado do conhecimento” ou 

“estado da arte” são, muitas vezes, apresentadas de modo indistinto. Segundo a li-
teratura disponível, esses estudos têm como objetivo “mapear e discutir uma certa 
produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento” (FERREIRA, 2002, 
p. 258) utilizando várias fontes de consulta. Para Romanowski e Ens (2006, p. 39), 
pesquisas dessa natureza “podem contribuir na constituição do campo teórico de 
uma área de conhecimento, pois procuram identificar os aportes significativos da 
construção da teoria e prática pedagógica”. Em tais produções, o recorte temático é 
relevante porque permite mapear e delimitar o que se busca analisar, viabilizando o 
aprofundamento do tema. As autoras enfatizam que “o estudo que aborda somente 
um setor das publicações sobre o tema estudado vem sendo denominado de ‘estado 
do conhecimento’” (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39-40). Entende-se, portanto, 
que a pesquisa do tipo estado do conhecimento é realizada quando o pesquisador, já 
com o tema determinado, seleciona como corpus somente um setor de veiculação da 
produção acadêmica. 

Este foi o caminho metodológico adotado no presente estudo, em que se ele-
geu como fonte de dados primários a Revista Brasileira de Educação Especial (RBEE). 
Trata-se de um periódico criado em 1992, no âmbito da Associação Brasileira de Pes-
quisadores em Educação Especial (ABPEE), que manteve periodicidade anual entre 
1992 e 2000; periodicidade semestral entre 2001 e 2003; periodicidade quadrimes-
tral entre 2004 e 2011. A partir de 2012 adotou-se a trimestralidade, com a publi-
cação regular de quatro números por ano. Desde 2005, a RBEE está incorporada ao 
Scientific Eletronic Library Online (Scielo). No ano-base de 2016, foi avaliada e classi-
ficada no Qualis-Periódicos sob o estrato A2, pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes).

Mediante a importância da RBEE e considerando a relevância e complexidade 
do tema, o estudo está debruçado sobre o enfoque da Educação Inclusiva, nos traba-
lhos editados entre 2005 e 2015.  Este recorte temporal foi determinado em virtude 
da disponibilidade dos textos on-line a partir do ano de 2005. Após a leitura explo-
ratória dos relatos de pesquisas, ensaios e resenhas editados na RBEE neste período, 
chegou-se a um total de 384 textos. Nova leitura dos títulos e resumos deste corpus 
ampliado permitiu selecionar somente os textos que tratam especificamente do tema 
da Educação Inclusiva nos diferentes contextos educativos. Com isso, a investigação 
ficou circunscrita às tipologias dos textos no formato de ensaio teórico e relato de 
pesquisa, congregando uma amostra de 41 produtos, que foram minuciosamente 
lidos e analisados, perante o conjunto de questões propostas e a interlocução com 
alguns autores de base.
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Para dar conta dos propósitos da pesquisa procurou-se distinguir, conceitu-
almente, os significados de educação especial e de educação inclusiva. Assim, en-
tende-se como educação especial “uma modalidade de ensino que perpassa todos os 
níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional especializado, que 
disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização no processo de 
ensino e aprendizagem nas turmas de ensino regular” (BRASIL, 2008, p. 29). Trata-
se, segundo Mazzota (2003, p. 126), de um “conjunto de recursos e serviços educa-
cionais especiais organizados para apoiar, suplementar e, em alguns casos, substituir 
os serviços educacionais comuns, para garantir a educação formal dos educandos que 
apresentam necessidades educacionais especiais muito diferentes das da maioria das 
crianças e jovens”. 

Por sua vez, a educação inclusiva, de acordo com Oliveira e Poker (2002) 
aponta para a democratização do espaço escolar, com a superação da exclusão de 
pessoas que apresentam deficiência e a eliminação da divisão existente entre o ensino 
comum e as classes especiais. Nas palavras de Fonseca-Janes e Omote (2013, p. 326), 
a prática da educação inclusiva “implica uma reforma radical no sistema educacional, 
uma vez que necessita reestruturar os seus sistemas curriculares, avaliativos e didático

-pedagógicos, garantindo que todos os alunos tenham acesso ao ensino regular com 
aproveitamento satisfatório, sem haver segregação dos mesmos”.

Outro entendimento conceitual que se buscou estabelecer diz respeito à dis-
tinção entre os termos integração e inclusão. Mantoan (1998, p. 51) salienta que 
integração é uma forma condicional de inserção que depende do aluno, isto é, de 
sua própria capacidade de adaptação às opções do sistema escolar, seja em uma sala 
regular, uma classe especial, ou mesmo em instituições especializadas. Já a inclusão 
institui a inserção de uma forma mais radical, completa e sistemática, uma vez que a 
meta da inclusão é, desde o início, não deixar ninguém fora do sistema escolar, sendo 
que esse terá de se adaptar às particularidades de todos os alunos.  Ora, se a integração 
do sujeito com deficiência acontece quando o aluno procura adaptar-se ao ambiente 
escolar, realizando as práticas pedagógicas da maneira que for possível, valoriza-se a 
deficiência, esquecendo-se das habilidades individuais e capacidades do sujeito.

 A inclusão, em contrapartida, implica em mudança no sistema educacional, 
na ruptura de base em sua estrutura organizacional, em eliminar o conformismo da 
rotina escolar dos professores, gestores e familiares. Desse modo, a inclusão é uma 
saída para que se possa fluir com uma ação formadora para todos. Mantoan (2003) 
afirma que a escola inclusiva precisa redefinir seus planos frente a uma educação vol-
tada para a cidadania global, plena, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza 
as diversidades. Compreende-se, pela perspectiva da inclusão, que todos os sujeitos 
são diferentes e que as instituições escolares precisam ser transformadas para atender 
às pessoas com ou sem deficiência, respeitando as suas diferenças. Nesse processo, 
a comunidade escolar adere a práticas pedagógicas que desenvolvem as habilidades 
intelectuais, culturais e sociais dos estudantes.  

O texto de exposição da pesquisa, que segue, está estruturado em duas seções, 
além dessa introdutória. Na segunda seção apresenta-se um panorama de natureza 
quanti-qualitativa da produção acadêmica na RBEE, buscando cartografar aspectos-
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como a procedência e gênero dos pesquisadores, os campos e objetos de investigação 
eleitos, dentre outros. Na terceira e última seção, analisa-se as principais alternativas/
proposições anunciadas pelos autores dos textos, para enfrentar os desafi os da Educa-
ção Inclusiva no cenário educacional e escolar brasileiro.

Panorama geral das pesquisas em sua dimensão quanti-
qualitativa

Nesta seção aborda-se os dados quantitativos e suas particularidades quanto 
a quem e ao que está sendo produzido neste campo de investigação, a partir dos 41 
artigos selecionados na RBEE. Assim, analisar-se-á o gênero dos autores, a titulação 
dos pesquisadores, a procedência dos textos em termos geográfi cos e institucionais, 
os procedimentos metodológicos mobilizados nas pesquisas, os campos de estudo 
abordados pelos pesquisadores e a tipologia da defi ciência investigada.  

No que diz respeito ao gênero dos pesquisadores, foi identifi cada a participa-
ção de 97 autores nos textos em estudo, dos quais 75 são do gênero feminino e 22 
são do gênero masculino, o que evidencia uma presença dominante das mulheres 
na produção acerca do tema da Educação Inclusiva, como pode ser visualizado no 
Gráfi co 1, a seguir.

Gráfi co 1– Gênero dos autores

Fontes: Sistematização das autoras, a partir dos dados da RBEE, 2016.
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Os dados evidenciam, também, que os pesquisadores que fi guram neste estu-
do focalizam-se em diferentes áreas de formação, sendo predominantes as de Educa-
ção e de Psicologia. Em alguns textos visualiza-se a presença de pesquisadores da área 
de Ciências Médicas, cujos estudos abordam temas no campo da Fonoaudiologia, da 
Fisioterapia e da Terapia Ocupacional.  

As produções provêm de Instituições de Ensino Superior (IES) localizadas em 
vários estados brasileiros, conforme se pode visualizar na sequência.

Gráfi co 2 –Titulação dos autores dos textos

Fontes: Sistematização das autoras, a partir dos dados da RBEE, 2016.

Ao longo do século XX, a docência foi assumindo um caráter feminino, segun-
do Neves (2011, p. 1), uma vez que “a sociedade brasileira associa a função do profes-
sor a características geralmente consideradas femininas, como a atenção, a delicadeza 
e a meiguice”. Conforme dados do Censo da Educação Superior de 2013 (BRASIL, 
2015, p. 29), a quantidade total de ingressos na área da Educação é de 468.747 
profi ssionais, dos quais 71,2% são mulheres e 28,8% são homens. Nessa abordagem, 
compreende-se que os cursos de licenciatura são procurados em grande maioria por 
estudantes do gênero feminino, o que corrobora os achados da pesquisa, destacando 
a predominância do trabalho de mulheres no âmbito da Educação Inclusiva.      

Quanto à titulação máxima dos autores, observou-se que prepondera a for-
mação em nível de doutorado (19 textos), seguindo-se pelo mestrado (10 textos) e 
pelo pós-doutorado (8 textos). Em quatro textos os autores têm titulação em nível 
de graduação. 
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Nota-se que a maior incidência de artigos decorre das instituições localizadas 
na Região Sudeste, o que pode ser atribuído à grande confluência de programas de 
pós-graduação no estado de São Paulo, com áreas de concentração e linhas de pesqui-
sa em Educação Especial.   

No que concerne aos procedimentos metodológicos predominantemente uti-
lizados pelos autores, vê-se que as pesquisas denominadas qualitativas, com caráter 
descritivo, totalizam 20 textos. Também há procedimentos de caráter bibliográfico 
(5 textos), exploratórias (5 textos), pesquisa de campo (3 textos), estudo de caso (3 
textos), pesquisa-ação (2 textos), abordagem etnográfica (1 texto), survey (1 texto), 
estudo transversal (1 texto). 

Os estudos desenvolvidos pelos pesquisadores que compõem o corpus trazem 
elementos acerca do locus das pesquisas acadêmicas publicadas na RBEE. Dos 41 
textos, 36 elegem a escola como campo de investigação. Nessa situação, são toma-
dos como sujeitos da pesquisa os professores e os alunos envolvidos diretamente nas 
práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar. Também fazem parte como 
sujeitos de pesquisa nas escolas os profissionais denominados como fisioterapeutas, 
psicólogos, fonoaudiólogos e intérpretes de língua de sinais.  Há, por outro lado, 
autores que realizam seus estudos tendo como foco a família (5 textos), voltam-se 
especialmente para a relação entre escola e família, mostrando que essa parceria pode 
fomentar maiores possibilidades de êxito nos resultados com os alunos. Em termos 
percentuais, 88% das pesquisas elegem a escola e 12% elegem a família ou a relação 
família-escola, como campo privilegiado das investigações.

Figura 1– Localização das IES das quais provêm as produções acadêmicas

Fontes: Sistematização das autoras, a partir dos dados da RBEE, 20161.



673

Revista Educação Especial | v. 31 | n. 62 | p. 665-682| jul./set. 2018

Santa Maria

Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial>

 Inclusão no contexto escolar:
estado do conhecimento, práticas e proposições

Por fim, analisa-se a tipologia da deficiência tomada como objeto de investi-
gação nos 41 textos que compõem o corpus do presente estudo. Observa-se que 18 
textos não delimitam o objeto de estudo em alguma tipologia específica de deficiên-
cia, uma vez que tratam de revisão de literatura ou trazem genericamente o termo 

“necessidades especiais”. Nos 23 textos que especificam o objeto de estudo, aborda-se 
tipologias de deficiências variadas, dentre as quais constam deficiência auditiva, física, 
intelectual, mental, visual e múltiplas, ainda, autismo, paralisia cerebral, Síndrome 
de Down, alteração de linguagem e dismotria cerebral ontogenética. 

O estudo realizado até aqui permite reconhecer a diversidade de temas abor-
dados pelos pesquisadores, alguns dos quais são mais ecléticos quanto ao enfoque te-
mático, entrecruzando a Educação Inclusiva com diferentes áreas, como a Educação 
Física, a Psicologia, a Fisioterapia e a Fonoaudiologia. Nessa direção, coloca-se como 
necessidade premente a completa interação entre as áreas da educação e da saúde.  
Os temas estão sendo abordados pelos pesquisadores nos mais diferenciados campos 
empíricos, mostrando a preocupação dos docentes com a formação continuada na 
área da Educação Inclusiva, a interação entre professor-aluno, a adequação de prá-
ticas pedagógicas que viabilizem um melhor desempenho das atividades no sistema 
educacional inclusivo. 

O estado do conhecimento da Educação Inclusiva: 
críticas, proposições e alternativas

Dentre os principais desafios mencionados pelos pesquisadores neste estudo, 
destaca-se as dificuldades com que os profissionais da educação se deparam frente 
à falta de conhecimento das especificidades das deficiências das crianças, o que res-
tringe a inclusão qualificada dos alunos com deficiência no ambiente escolar. Nesta 
abordagem, os pesquisadores relatam a falta de práticas articuladas às políticas edu-
cacionais, que promovam mudanças curriculares, efetivem a participação dos pais 
nos processos de inclusão e promovam qualificação dos profissionais da educação 
que interagem com as crianças com deficiência. Além destes desafios, foi apontada 
pelos pesquisadores a frágil capacitação dos profissionais da educação, bem como o 
desconhecimento de estratégias e metodologias adequadas ao trabalho pedagógico 
junto aos alunos com deficiência. 

Os autores dos 41 textos que fazem parte do corpus deste trabalho tecem seve-
ras críticas ao processo inclusivo, tal como tem sido realizado, e mostram as distâncias 
entre as práticas em curso e o que se propõe no âmbito da legislação. Demonstram 
que a legislação nacional confere expressiva ênfase à intencionalidade de fazer o Brasil 
figurar entre os países mais desenvolvidos, parecendo aos olhos do mundo um país 
progressista, preocupado com seu povo e agente de políticas inclusivas. Denunciam 
que, embora o Brasil conste como signatário de vários acordos internacionais sobre 
inclusão, a sua efetiva aplicação fica obstaculizada pela falta de comprometimento 
e de investimentos financeiros. A retórica é boa, mas a prática deixa a desejar. Os 
discursos são polidos, proferidos com afinco, com determinação, parece que todos 
os problemas de inclusão se resolverão a partir de declarações que são dadas pelos 
governantes, desde os mais altos escalões. Todavia, no momento de realmente efetivar 
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uma política pública ampliada, percebe-se que a intenção se perde, muitas vezes em 
devaneios e discursos que não se identificam com a realidade, caracterizando uma 
distância muito alargada entre a intenção e a prática. 

Os pesquisadores apontam, ainda, que há pouco investimento na infraestru-
tura das escolas, nas condições de acessibilidade, em material didático-pedagógico 
especializado, pois se entende que é fundamental a reorganização do espaço físico e 
dos recursos no ambiente escolar onde há crianças com deficiência, com o propósito 
de tornar o ambiente adequado, seguro e atrativo. 

Sistematizadas algumas das críticas formuladas pelos pesquisadores e aponta-
das as fragilidades que estes visualizam nos processos inclusivos, há que colocar em 
relevo quais são as principais alternativas e proposições apontadas em seus trabalhos 
para uma prática efetiva de Educação Inclusiva na escola brasileira. Na sequência, 
essas proposições estão categorizadas em três abordagens, a saber: a) o papel dos su-
jeitos e o seu protagonismo no processo inclusivo; b) as condições pedagógicas; c) as 
condições materiais e de infraestrutura.

Dentre as principais alternativas/proposições que dizem respeito ao papel dos 
sujeitos e ao seu protagonismo no processo inclusivo, os autores evidenciam a impor-
tância de haver uma relação de interação clara e objetiva entre as famílias, a escola e 
os professores. No âmbito da macrogestão, enfatizam a necessidade de mobilização 
da secretaria de educação com as demais secretarias (transporte, cultura, saúde, es-
porte e lazer), de modo a garantir o atendimento integral das necessidades advindas 
da inclusão escolar. Também acentuam como de fundamental importância a troca de 
conhecimentos entre os profissionais das áreas da Psicologia, Fonoaudiologia, Edu-
cação Física, Fisioterapia, bem como o atendimento especializado por equipes multi-
disciplinares (educação, saúde e assistência social, por exemplo) com vistas a favorecer 
o desenvolvimento dos alunos. Defendem, ainda, a disponibilidade de profissionais 
especializados para trabalhar diretamente junto aos alunos com deficiência; a prática 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) nas instituições escolares; o acesso dos pro-
fessores aos diagnósticos dos alunos com deficiência e o conhecimento da realidade 
de cada discente e, também, o comprometimento e a adoção de atitudes flexíveis de 
todos que fazem parte do processo inclusivo.  

Compreende-se que as alternativas/proposições elencadas são essenciais para a 
inclusão escolar dos alunos com deficiência. No entanto, as proposições mencionadas 
são consideradas condições elementares, que já deveriam estar acontecendo nas insti-
tuições escolares, ao invés de serem apontadas como proposições ainda não efetivadas. 
Nesse sentido, as abordagens propostas pelos autores soam um tanto genéricas e nor-
mativas, todavia apoiando-se em conceitos, leis, princípios ou normas, as proposições 
apresentadas são entendidas como fundamentais na educação inclusiva, sem as quais 
a inclusão não acontece. 

Com referência a essas proposições, Mantoan e Prieto (2006) afirmam que a 
escola é uma instituição fundamental, pela qual a criança se insere nos espaços públi-
cos, mas destacam que cabe à família o dever de garantir à criança o que é típico do 
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domínio privado do lar, e ao Estado garantir o direito à educação escolar. Os autores 
alertam, todavia, que a escola não pode continuar a desconhecer o que acontece 
ao seu redor, anulando e marginalizando as diferenças nos processos por meio dos 
quais forma, ensina e educa os alunos.  Carvalho (2014), por sua vez, afirma que a 
relação que acontece cotidianamente no interior da escola tem enorme influência na 
percepção social do outro, e dá pistas importantes para a organização de um projeto 
curricular com características inclusivas que viabilize a aprendizagem e a participação, 
desenvolvendo nos alunos capacidades cognitivas, relacionais, afetivas e políticas.

 Entende-se, dessa forma, que todos podem aprender, ainda que em ritmos e 
estilos diferentes, praticando a cidadania escolar e social. As proposições aqui desta-
cadas permitem depreender que as interações entre as diferentes esferas do sistema 
educacional (federal, estadual e municipal), os professores, os gestores, os funcioná-
rios, a família e o aluno com ou sem deficiência, são essenciais para a escola efetivar 
seus propósitos nos processos inclusivos. Porém, é importante realçar o cuidado no 
sentido de que realmente aconteça uma relação dialógica entre as partes mencionadas, 
com o propósito de assegurar a aprendizagem e a participação nas atividades escolares, 
e não simplesmente uma relação de discursos tornando insignificante a aprendizagem.  

Um segundo conjunto de proposições/alternativas para a prática inclusiva nas 
escolas foi sistematizado sob o enfoque das suas condições pedagógicas. Os autores 
destacam a formação continuada de professores como o aspecto que mais preocupa 
no processo de inclusão escolar. Tendo em vista essa abordagem, realça-se a impor-
tância da realização de uma formação, tanto inicial quanto continuada, que consi-
dere o conhecimento das especificidades de cada deficiência, assim como o discerni-
mento de informações sobre esta temática entre os educadores. Também, os autores 
apontam que o planejamento de práticas pedagógicas com vistas à inclusão facilita o 
desenvolvimento das habilidades do aluno com deficiência, sendo necessária a dispo-
nibilização de materiais pedagógicos ao professor. 

Outra proposição diz respeito à reorganização curricular, iniciando na edu-
cação infantil, passando pelo ensino fundamental e pelo ensino médio, se estenden-
do até os cursos de Licenciatura. Os questionamentos e debates acerca das políticas 
públicas de inclusão são de grande relevância, razão pela qual se faz tão necessário 
promover mudanças no sentido de que as ações não circunscrevam apenas discursos, 
mas que se consubstanciem em atuações práticas. Não menos importante, foram 
apresentadas como alternativas e proposições pedagógicas as práticas de avaliação 
assistiva, o uso da tecnologia assistiva, a atuação em salas de recursos e a valorização 
dos papéis individuais e sociais de cada aluno.  

A proposta de educação inclusiva tem a escola como um espaço em que todos 
constroem conhecimentos segundo suas capacidades, expressam suas ideias livremen-
te, participam ativamente das práticas de ensino e se desenvolvem como cidadãos 
nas suas diferenças, enfim, todos os alunos sendo vistos como capazes. Tal situação 
nos leva a entender que as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores são 
consideradas como alicerce no processo inclusivo nas escolas. Neste contexto, não se 
quer dizer que a responsabilidade é somente do professor.  Na perspectiva da edu-
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caçãoinclusiva existem novos recursos e novos olhares sobre as práticas pedagógicas. 
Portanto, entende-se que a política de inclusão nas escolas somente será efetivada 
com a participação do governo, dos gestores, dos professores e da família, pois é ne-
cessário traçar metas, estabelecer objetivos, disponibilizar recursos, para a realização 
das ações pedagógicas e entendimento das deficiências de cada aluno.

A educação inclusiva tem a perspectiva de promover a transformação da socie-
dade e a participação qualificada de todos os alunos (com e sem deficiência) nas ins-
tituições de ensino regular. Nesse sentido, é fundamental que os professores tenham 
conhecimento das necessidades de todos os educandos, para então desenvolver ações 
pedagógicas que promovam aprendizagens significativas a esses sujeitos.  Como já 
foi dito, a escola é um espaço de socialização em que o aluno busca construir conhe-
cimentos, e em que a intervenção pedagógica do professor como intermediador da 
aprendizagem é fundamental. Para tanto, é necessário que, durante o planejamento 
de suas aulas, o educador indague-se, reflita e busque adequar suas práticas de modo 
a atender aos desafios da aprendizagem, na grande diversidade da sala de aula. Ao re-
fletir sobre as ações pedagógicas, o professor percebe que as medidas se articulam e se 
entrelaçam diante das diferenças sociais, culturais e individuais, pois o conhecimento 
evolui e se transforma de acordo com o movimento de cada sujeito.

Por fim, apresenta-se um terceiro conjunto de proposições/alternativas para a 
efetivação dos processos inclusivos na escola, sistematizadas sob o enfoque das con-
dições materiais e de infraestrutura. Os autores destacam que um dos propósitos da 
educação inclusiva é criar condições, estruturas e espaços que contemplem as diversi-
dades dos alunos com deficiência. Nessa direção, questionam o pouco investimento 
no sistema educacional brasileiro e a falta de infraestrutura nos espaços físicos para 
atender a todos os alunos, independentemente de apresentarem deficiência ou não. 

Defendem, portanto, que se ofereçam as condições e adaptações necessárias, o 
que significa implementar projetos de acessibilidade que contemplem espaços físicos 
planejados para estes sujeitos, além de todo o aparato imprescindível ao seu adequado 
atendimento, seja qual for a sua particularidade. As sugestões envolvem colocação 
de rampas, piso antiderrapante, portas mais largas, banheiros adaptados, corrimão, 
adaptações no mobiliário, colocação de indicações através de sinais, adaptação de 
brinquedos no parque, aquisição de livros em Braille, enfim, equipamentos necessá-
rios de acordo com a especificidade de cada deficiência. 

Os autores consideram que a reorganização do espaço físico e dos materiais é 
de grande relevância para o êxito do processo inclusivo. É importante enfatizar que 
as adaptações necessárias aos sujeitos com deficiência devem ocorrer conforme as 
diversidades de cada pessoa, cabendo a cada contexto educativo buscar soluções que 
melhor atendam ao seu público. A escola será um espaço inclusivo se suas dimensões 
físicas, nas salas de aula, nas dependências administrativas, nas áreas externas e em 
outros aspectos que envolvem sua arquitetura e engenharia, permitirem acessibilida-
de física com a maior autonomia possível (CARVALHO, 2014). 
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A escola inclusiva necessita de articulação entre as políticas públicas, com o 
propósito de os sujeitos usufruírem do direito à educação com qualidade. É preciso 
fazer da educação prioridade, proporcionar condições físicas, materiais, humanas e, 
sobretudo desestabilizar as padronizações de desenvolvimento humano. A educação 
inclusiva requer o envolvimento de todos no sistema educacional, para que as diver-
sidades dos alunos possam ser vistas e vividas de maneira plena e satisfatória, criando 
condições de responder aos seus desejos e necessidades, como sujeitos autônomos.

Considerações finais
Acredita-se que o frágil conhecimento do professor sobre as peculiaridades das 

deficiências, o não reconhecimento das potencialidades de estudantes com deficiên-
cia e a não flexibilização do currículo, são considerados fatores determinantes para a 
existência de barreiras atitudinais, práticas pedagógicas distanciadas das necessidades 
reais dos educandos e resistência com relação à inclusão. A difusão dos temas aqui 
abordados mostra que há pouco consenso e restrita abordagem epistemológica com 
relação à Educação Inclusiva, afinal, para que esta aconteça em sua plenitude, é ne-
cessário que o professor se aproprie de um conjunto de saberes que envolvem as epis-
temologias que fundamentam o ato de aprender, além de habilidades e competências 
sobre mediação pedagógica nos processos de ensinar. 

Destaca-se que as propostas se fundamentam nas interações sociais entre os 
alunos, familiares, professores, profissionais da educação e da saúde e também na 
articulação entre as diretrizes federais, estaduais e municipais. Alguns pesquisadores 
sublinham a relevância das equipes multidisciplinares estarem presentes nas escolas, 
na medida em que elas colaboram com os professores na identificação das especifi-
cidades das deficiências dos alunos, facilitando o planejamento das ações educativas 
pedagógicas inclusivas.

Apontou-se que são essenciais a mobilização e o comprometimento de to-
dos os profissionais inseridos no processo inclusivo. Neste contexto, salienta-se que 
a relação interpessoal se torna um fator imprescindível à inclusão, pois através das 
relações busca-se uma comunicação clara e objetiva entre os atores que fazem parte 
do processo inclusivo, havendo a possibilidade da construção de conhecimentos e de 
novos aprendizados. Diante disso, a troca de informações, a ajuda mútua e estudos 
conjuntos, o diálogo, o trabalho coletivo envolvendo pais, profissionais especializa-
dos, funcionários, gestores e professores do ensino regular, são condições fundamen-
tais para desenvolver os processos inclusivos no ambiente escolar.  

Os resultados revelam, notadamente, que as escolas públicas ainda não pos-
suem a infraestrutura adequada para desenvolver os projetos inclusivos. Para tanto, 
as mudanças devem incidir na reorganização do espaço físico e na distribuição de 
materiais pedagógicos apropriados para o ingresso, o acesso e a permanência dos 
alunos com deficiência na escola com ensino regular. Focando o olhar no espaço 
físico da escola, da sala de aula, constata-se que, em geral, as condições estruturais 
para o ensino-aprendizagem ainda são precárias. Segundo Carvalho (2014), há falta 
de livros, os materiais didáticos são escassos, inexistentes ou incompletos, há carên-
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cia de murais adequados para receber as produções dos alunos, a luminosidade não 
atende aos requisitos ideais, quadros de giz são desgastados, registrando-se também a 
ausência de computadores. 

Entende-se que o fazer didático-pedagógico é construído no cotidiano escolar, 
pois a sala de aula é composta por uma diversidade de alunos com aprendizagens, 
comportamentos e necessidades distintas. Cabe especialmente ao professor, então, 
proporcionar a socialização e o desenvolvimento da criança no ambiente escolar, se-
guindo a perspectiva da educação inclusiva.  Ressalta-se que não se quer responsa-
bilizar o professor por entraves e dificuldades na realização dos processos inclusivos. 
Reconhece-se as dificuldades e as barreiras ao andamento do processo como: con-
dições físicas, situação econômica e cultural das famílias, escolas sem acessibilidade, 
precariedade de recursos humanos e financeiros. 

A escola inclusiva exige comprometimento e disponibilidade de todos os par-
ticipantes do processo inclusivo, na medida em que se propõe a explorar talentos, a 
desenvolver as habilidades naturais de cada sujeito. Cada um tem seu jeito, portanto, 
as práticas pedagógicas podem ser planejadas para que todos tenham condições de 
realizar-se. 
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